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Senhores Deputados.— A vossa comis-
sdo de instruclio superior, especial ¢ tée-
nica ¢ favoravel aos principios estabele-
cidos nas bases que regulam a reforma

Lisboa, 17 de Agosto de 1917.

do ensino técnico, segundo a proposta
apresentaga & Camara por S. Ex.* o Mi-
mistro de Instrucdo.

Jodo Barreira.

Albino Vieira da Rocha.

Augusto Nobre.

José de Abreu. :

José Marie Glomes (com declaracdes).

Senhores Deputados.— A proposta de
lei 1.9 890-A, da iniciativa do Sr. Minis-
tro de Instrucdo, e que é também subs-
crita pelo Sr. Mimstro das Financas, tem
por fim reorganizar o onsino técnico in-
dustrial e comercial de harmonia com as
bases que constam da referida proposta.

Sala das sessdes, om 19 de Agosto de

Bsta vossa comissiio de comércio e in-
distria é de parecer que ela deve ser
aprovada, visto que tende a melhorar as
eondigdes em que aquele ensino é actual-
mente ministrado, adaptando-o &s exigén-

.cias da época-e as necessidades do pais.

N

1917.

José Mendes Nunes Loureiro.
Constancio de Oliveird.

Albind Vieira da Rocha.

Antbal Licio de Azevedo.

Ernesto Jilio Navarro, relator. ,

.- Senhores Deputados.— A vossa comis-
sfo de financas, tendo examinado a pro-
posta de lei n.° 890-A. subscrita pelos

Srs. Ministros das Financas ¢ de Instru-
¢lio, verificon que ela se propde remodes
lar o ernsino téenico industrial o comer«



cial em todos os graus, apenas com en- .

cargo financeiro inicial de 20.0008.

O alto objectivo da referida proposta

-de lei ]ustlﬁoa de sobejo a sua aprova-
¢do. - -

Sala das sessBes da comissfio de financas, em 17 de Agosto de 1917.

Francisco de Sales Ramos da C'Oata, Pre-
sidente. - Co

José Mendes Nunes Loureiro.

Ernesto Julio Navarro.

Germano Martins.

Constancio de Oliveira.

Pires de Campos.

J. Catanho de Meneses.

Albino Vieira da Rocha.

Anibal Liicio de Azevedo, relator.

Proposta de lei n.” 890-A

Senhores Deputados.— O progresso eco-
noémico dum pais depende, principalmen-
te, ninguém o ignora, do desenvolvimento
dado ao seu ensino técnico, industrial e
comercial. Sem desenvolver ésse ensino,

 dotando-o convenientemente, niio é possi-
vel o nosso ressurgimento.

Impde-se-nos uma nova orientacdo poli-
tico-econdémica que, assinalando novos ho-
rizontes aos destinos da Pétria, lhe per-
mita ocupar o lugar a que tem direito
pelas tradicBes do seu passado glorioso.

H4 indastrias, afirmam-no professores
. técnicos distintissimos, que se acham
extraordinariamente desenvolvidas noutros
paises, e que em Portugal vegetam devido
i falta de estudos e ensaios sobre as con-
dicdes de existéncia, produgio e manufac-
tura das matérias primas que empregam.

Se a escola técnica superior estiver
convenientemente preparada, livre de to-
das as peias burocriticas, dispondo de
todos os clementos de anilise e observa-
cdo, nada se opori a que ésse estudo se
faga e que, publicados os seus resultados,
o capital apareca confiante, animando e
desenvolvendo a indastria.

Por muito que cugte a afirmaco, é aos
cuidados dispensados ao ensino téenico
.que a nossa inimiga Alemanha deve o

seu poder industrial e, como consequén-
.fia, a sua supremacia econémica.

Ao longo do leito dos nossos rios cor-
rem para o mar torrentes impetuosas
que, diz-se, arrastam uma energia capaz
de por em movimento toda a nossa depau-
perada indastria e de dar a luz precisa
para iluminar as nossas prineipais cidades
e vilas.

A energia produzida pelo fluxo das
marés nas embocaduras dos nossos gran-
des rios tammbém nio estd estudada, e nio
seria dificil a sua determinaciio se tivesse
havido a iniciativa de facilitar as escolas
superiores técnicas os meios de estudar o
seu aproveltamento.

Alguns jazigos carboniferos possmmos
e muito seria para desejar que se fizes-
sem ensaios rigorosos do poder calorifico
dos minérios, que fornecem, da natureza
dos seus residuos e demais propriedades
que os tornassem conhecidos e utiliza-
veis.

O estudo completo da hidrologia portu-
guesa também estd por fazer, existindo
apenas alguns trabalhos isolados que ndo
podem, de forma alguma, satisfazer as
aspiracdes nacionais.

Animar a colocagio dos capitais, por
em movimento todas essas enormes rique-
zas espalhadas pelo pais para que produ-
zam novas riquezas, tal é o fim a que
visa a proposta de lei sdbre ensino tée-
nico industrial e comercial, que tenho a



honra de submeter 3 ponderaciio da Ca-
mara.

A completa execucllo ddsta proposta
trard no futuro grandes encargos.

Para qué ocultd-lo?

Mas a matéria tributdivel criada pelo
aumento da riqueza publica, que necessi-
riamente se produzird, fornecerd a com-
pensagio devida.

Existem espalhadas pelo pais grande
nimero de escolas de caricter téenico ele-
mentar, falta-lhes, porém, unidade e coe-
s#o.

Por esta proposta é criado um curso
geral idéntico na sua constituigdio, para
todas as escolas, o que permitird o acesso
dos alunos diplomados com &sse curso, as
escolas secunddrias, onde um outro curso
médio, organizado com os mesmos intui-
tos os levard as escolas superiores. O en-
sino médio e superior democratiza-se e
deixa de ser exclusivo das classes privi-
legiadas, operando-se a seleeciio da aris-
tocracia da inteligéncia, da vontade e do
trabalho, para honra da Pitria e maior
gléria da Republica.

Os alunos sem aspiragdes, ou que ndo
possnam faculdades para estudos superio-
res, farfio na escola elementar um curso
especial ou profissional, complemento do
curso geral, cuja constitulefio serd indi-
cada pelas necessidades da indéstria e do
coméreio regionais, contribuindo assim na
medida das suas forcas para o progresso
da colectividade.

Os cursos gerais serfio organizados de
forma que os alunos provenientes das es-
colas técnicas cheguem ao ensino supe-
rior ao mesmo tempo que aqueles que, se
matricularam nos liceus, pela mesma
época.

Como a ecriacio de escolas téenicas 6
um problema melindroso, propde-se um
rigoroso inquérito industrial e comercial

com a colaboracgiio de entidades a quem o

desenvolvimento do coméreio o indastria
local mais interessem.

Serdio chamados a colaborar nesse in-
quérito todas as associacdes industriais,
comerciais e de classe, mostrando assim
o Govérno o cuidado que lhe merece a
mstrugiio das classes trabalhadoras, cujo
progresso muito preocupa a sua aten-
cilo.

Ao operdrio inteligente, que pelo tra-
balho e estudo se queira elevar e ilustrar,

ficam assim abertas as portas da instru-
clo secundéria e superior e nada se opo
rda a que qualquer individuo, por mais
modesta que seja a sua origem, ocupe na
sociedade portuguesa o lugar a que tem
jus o seu esforgo. *

Ainda para promover e facilitar o es-
tudo dos problemas mais vitais para o de-
senvolvimento da nossa industria e do
nosso comércio, autorizam-se as escolas
superiores técnicas a conceder subsidios
para estudos scientificos a professores, di-
plomados, alunos, ete.

Infelizmeute as exigéncias orcamentais
ndo permitem desde j4 a completa remo
delagio de todo o ensino técnico, como
seria para desejar, mas conta o Govérno
poder ainda &ste ano remodelar algumas
escolas de ensino elementar, duas de en-
sino secundério, uma no Porto e outra
em Lisboa, organizando ainda a Faculda-
de de Comeéreio, no Porto. \

I seguidamente & medida que as dota-
¢cdes orgamentais lhe forem permitindo,
irA continuando essa obra, em que sem-
pre pord o seu melhor esforco, porque a
considera da mais alta importancia para
o futuro econémico do nosso pais.

PROPOSTA DE LEI

Artigo 1.° Com o fim de dar unidade e
coesdo a0 ensino técnico, industrial e co-
mercial, 6 o Govérno autorizado a modi-
ficar as condigdes em que presentemente
se § z &sse ensino, sob as seguintes ba-
ses:

Base I

Artigo 1.° O ensino técnico, industrial e
comercial, compreenderé trés graus: o ele-
mentar, o secundério ou médio e o supe-
rior.

Art. 2.° Bsse ensino ministrar-se ha:

1.° O elementar:

a) Em escolas elementares industriais;

0) Em escolas elementares de comér-
cio}

¢) Em escolas elementares mixtas de
industria e coméreio.

2.° O secundério ou médio:

a) Em escolas secundarias industriais;

0) Em escolas secundérias de comér-
cio;

¢) Em escolas secundé4rias mixtas de
indastria e coméreio.



3.° O superior:
a) Em Faculdades técnicas;
0) Em Faculdades de coméreio.

' Bage IT

Artigo 1.° O Govérno ordenard pela
Inspeccdo de Ensino Elementar Industrial
6 Comercial e com a colaboracio, quer
dos proféssores que sejam indispensaveis,
quer das associagdes industriais, comer-
ciais e de classe e das autoridades e cor-
pos administrativos, um rigoroso inquérito
industrial e comercial com o fim de, aten-
dendo aos interésses gerais do coméreio e
da inddstria, aosinterésses e'ds condi¢des
das diversas regides do pais e & situacfio

das classes trabalhadoras, fornecer os
elementos que o habilitem & criaciio de
novas escolas, & transformacio das esco-

las actuais e & criagfio, alteracfo ou sus-

pensdo dus diversus cursos especiais e
respectivas oficinas.
§ anico. O Govérno ir4 tomando essas
" providéncias & medida que for colhendo
-0s elementos necessérios.

Base III

A autorizaclo para a presente reforma
é concedida ao Govérno sem que do seu
uso possa resultar aumento de despesa su-
perior a 20.0004, nas verbas globais con-
signadas no Orcamento Geral do Estado,
para o actual ano econdmico, para o cus-
teio das escolas de ensino técnico de qual-
quer grau. -

' Base IV

O Instituto Superior de Agronomia, o
Instituto Superior de Comércio e o Ins-
tituto Superior Téecnico, que passarfio a
denominar-se, respectivamente, Faculdade

" de Agronomia, Faculdade de Comércio e

Faculdade Técnica, e a Escola de Medi-
cina Veterindria, ficam fazende parte da
Universidade de Lisboa. ,

Art. 2.° O Govérno promulgara os di-
plomas necessarios para a gradual e com-
pleta execuclio do disposto nesta base.

Art. 3.° Fica revogada a legislaggo em
contrario.

O Ministro das Financas, Afonso Costa.
O Ministro de Instruciio Pablica, José Maria Vilhena Barbosa de Magalhdes.’
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